Comarca da Capital - 38ª Vara Cível
Juíza: Larissa Nunes Pinto Sally
Processo nº 0139110-94.2009.8.19.0001 (2009.001.139657-6)
Vistos etc. Trata-se de AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL, com pedido de liminar, proposta por MARCOS CHAVES MONTEIRO em face de BANCO BVA S/A e JASLON PROCESSADORA DE NEGÓCIOS, alegando, em síntese, que os réus promoveram a execução extrajudicial da moradia do autor, com base no Decreto-Lei n. 70/66. Informa que não constou no edital do leilão o valor referente à avaliação do imóvel, o que ocasionou prejuízos ao autor. Requer a gratuidade de justiça. Requer a antecipação de tutela para que os réus abstenham-se de realizar o registro da Carta de Adjudicação/Arrematação com relação ao imóvel, no Cartório do 8º Ofício de Registro de Imóveis. Requer a procedência da ação declarando a nulidade da execução extrajudicial. Inicial instruída com os documentos de fls. 27/75. Decisão ás fls. 88, deferindo o pedido de gratuidade de justiça, bem como deferindo o pedido de tutela antecipada. Contestação do primeiro réu às fls. 99/107, instruída com os documentos de fls. 108/161, argüindo, preliminarmente, o chamamento à lide; exceção de incompetência; nomeação à autoria e ilegitimidade passiva, alegando, no mérito, em síntese, a necessidade da via edilícia para a constituição em mora dos mutuários, tendo em vista impossibilidade de levá-la a termo por meio do cartório de títulos e documentos, visto que os destinatários não foram encontrados no endereço do imóvel para o qual obtiveram o financiamento. Requer a improcedência dos pedidos. Contestação do segundo réu às fls. 162/165, instruída com os documentos de fls. 166/217, argüindo, preliminarmente, litisconsórcio necessário, chamamento à lide e exceção de incompetência, alegando, no mérito, em síntese que a presente execução foi promovida por sua mandatária, e que foram devidamente respeitados os procedimentos determinados na legislação vigente. Requer a improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 222/244. Audiência de Conciliação realizada, conforme assentada de fls. 271. Decisão saneadora às fls. 278. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação anulatória de nulidade de execução extrajudicial que alega a parte autora ter sido infringido as regras bases na realização do leilão. Ocorre que, finda a instrução, a parte Autora não logrou demonstrar a alegada ilegalidade, fato constitutivo de seu direito, como impõe o art. 333, I, do CPC. Em que pese os argumentos tecidos pela parte autora, o fato é que os documentos trazidos pela parte ré denotam que houve o cumprimento de todos os requisitos na execução extrajudicial. A verdade é que não há nos autos nenhum documento que apontasse qualquer irregularidade ocorrida durante a tramitação do processo. Por ser assim, julgo I M P R O C E D E N T E o pedido e condeno a parte Autora no pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, que arbitro em 10% sobre o valor da causa, observado, se for o caso, o artigo 12 da lei 1060/50.. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 11.04.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
